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fundamentos legais para alteração dos requisitos previstos 
no edital do concurso.

Nesse sentido, é o entendimento deste Tribunal:

Ementa: Reexame necessário. Mandado de segurança. 
Concurso público para cargo de professor. Diploma. Exigência. 
Ilegalidade. Edital. Conclusão de curso. Comprovação. 
Sentença confirmada. - É ilegal o ato que extrapola os 
limites previstos no edital do certame e exige comprovação 
de escolaridade fora dos moldes previamente estabelecidos. 
Em reexame necessário, confirma-se a sentença (Processo 
nº 1.0105.10.033849-7/001, Rel. Des. Kildare Carvalho, j. 
em 26.04.2012).

Com tais considerações, em reexame necessário, 
confirmo a sentença.

É como voto. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEM-
BARGADORES CORRÊA JUNIOR e EDILSON FERNANDES.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, MANTIVERAM 
A SENTENÇA.

. . .

Ementa: Constitucional. Concurso público. Curso de formação 
de soldados da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais. Lei 
Complementar Estadual nº 50/98, que, após a conclusão 
da primeira etapa, passou a exigir escolaridade de nível 
secundário. Constituição Federal, art. 5º, inciso XXXVI. Direito 
adquirido inexistente. - Em face do princípio da legalidade, 
pode a Administração Pública, enquanto não concluído e 
homologado o concurso público, alterar as condições do 
certame constantes do respectivo edital, para adaptá-las 
à nova legislação aplicável à espécie, visto que, antes do 
provimento do cargo, o candidato tem mera expectativa 
de direito à nomeação ou, se for o caso, à participação na 
segunda etapa do processo seletivo (STF, RE 290346/MG, 1ª 
T., Rel. Min. Ilmar Galvão, j. em 29.06.2001).

O Superior Tribunal de Justiça ratifica:

Recurso ordinário em mandado de segurança. Alunos- 
-sargentos não promovidos ao posto de segundo sargento. 
Alteração da legislação que rege a carreira no curso do 
certame. Possibilidade. Supremacia do interesse público. 
Recurso ordinário a que se nega provimento. - 1. Consoante 
jurisprudência do STF e STJ, é lícito à Administração alterar 
condições ou requisitos estabelecidos pelo edital, visando 
ao ingresso no serviço público, desde que respeitados os 
princípios basilares da Administração. 2. Recurso ordinário a 
que se nega provimento (RMS 18488/RS, Min. Celso Limongi, 
j. em 06.04.2010).

O edital do concurso público para provimento de 
cargos da Prefeitura Municipal de Coronel Xavier Chaves 
previu 1 vaga para o cargo de supervisor escolar, sendo a 
escolaridade exigida a de superior - 3º grau completo em 
Pedagogia (f. 16/17).

No caso em apreço, não houve retificação das 
regras do edital, mas sim manifestação da Administração, 
no momento da posse da impetrante, mediante o 
parecer jurídico de f. 37/38, afirmando que, por não 
ter a candidata habilitação em supervisão escolar, não 
cumpriu os requisitos necessários para exercício do cargo.

Sobre a existência de lei limitando o exercício do 
cargo de supervisor escolar, o art. 64 da Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional nº 9.394/96 determina:

Art. 64. A formação de profissionais de educação para 
administração, planejamento, inspeção, supervisão e 
orientação educacional para a educação básica será feita 
em cursos de graduação em Pedagogia ou em nível de 
pós-graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, 
nesta formação, a base comum nacional.

Dessa forma, ao contrário do alegado pela 
autoridade coatora, a LDB apresenta requisitos mínimos 
para exercício dos cargos dos profissionais de educação, 
determinando, apenas, que, para a supervisão escolar, 
é necessária a graduação em Pedagogia ou uma 
pós-graduação.

As resoluções do Conselho Nacional de Educação 
também não trazem como requisitos para exercício 
do cargo de supervisor a necessidade de habilitação 
específica, carecendo, pois, a Administração de 

Embargos de terceiro - Execução fiscal - 
Aquisição do bem antes da constituição do 

crédito - Ausência de registro do contrato de 
compra e venda - Princípio da boa-fé - Fraude à 

execução - Não ocorrência - Penhora - Ilegalidade -
 Ônus da sucumbência - Honorários advocatícios - 

Critério de fixação - Princípio da causalidade 

Ementa: Direito processual civil. Apelação. Embargos 
de terceiro. Execução fiscal. Imóvel adquirido antes 
da constituição do crédito. Ausência de registro da 
compra e venda. Boa-fé do comprador. Súmula 84 do 
STJ. Impossibilidade de constrição do bem adquirido e 
não registrado. Honorários advocatícios. Princípio da 
sucumbência. Inércia do adquirente. Recurso provido 
em parte.

- Pago o preço e exercida a posse do imóvel antes da 
constituição do crédito, deve ser protegido o direito 
pessoal do comprador, ainda que o contrato particular 
não tenha sido levado a registro, em homenagem ao 
princípio da boa-fé, nos termos da Súmula 84 do Superior 
Tribunal de Justiça.

- Constatado que a penhora recaiu sobre o imóvel 
dos apelados, porque os mesmos foram inertes e não 
registraram a transação, resta claro que deram causa 
ao ajuizamento da ação, não podendo o exequente 
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ser responsabilizado pelo pagamento de honorários 
advocatícios, em razão da desídia dos recorridos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0568.10.001194-5/001 - 
Comarca de Sabinópolis - Apelante: IEF - Instituto 
Estadual de Florestas - Apelados: Domingos Marcelino 
da Costa Guedes e outra, Elisa Aparecida Soares da 
Costa - Interessado: Aloísio Soares Pascoal - Relator: DES. 
MOREIRA DINIZ

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO.

Belo Horizonte, 21 de março de 2013. - Moreira 
Diniz - Relator.

Notas taquigráficas

DES. MOREIRA DINIZ - Cuida-se de apelação 
contra sentença do MM. Juiz da Comarca de Sabinópolis 
que julgou procedentes os embargos de terceiro opostos 
por Domingos Marcelino da Costa Guedes e outra à 
execução fiscal promovida pelo Instituto Estadual de 
Florestas - IEF/MG contra Aloísio Soares Pascoal.

A sentença reconheceu que, embora não registrada 
a transferência de propriedade do imóvel penhorado no 
Cartório de Registro de Imóveis, o embargante adquiriu 
o referido bem antes da constituição da dívida executada 
e determinou a desconstituição da penhora. Por fim, o 
embargado foi condenado ao pagamento de honorários 
advocatícios, os quais foram fixados em R$1.000,00.

O apelante alega que houve fraude à execução; 
que somente a partir do registro do imóvel é que se 
adquire a propriedade do mesmo; que “eventual 
alienação do imóvel se deu em data posterior à citação 
dos executados na execução fiscal” (f. 45); que a boa-fé 
é irrelevante para caracterização da fraude à execução; 
que não pode ser condenado a arcar com os honorários 
advocatícios, porque os apelados deram causa à penhora 
do imóvel; que, se mantida a sentença, os honorários 
devem ser reduzidos.

O contrato de compra e venda de f. 06/07 
comprova que os apelados adquiriram, em 20.10.1994, 
o imóvel penhorado de propriedade de Aloísio Soares 
Pascoal e sua mulher.

Ocorre que a compra e venda não foi registrada 
no Cartório de Registro de Imóveis, de forma que, em 
princípio, e a teor do que dispõe o art. 1.245 do Código 
Civil, o imóvel ainda pertenceria a Aloísio Soares Pascoal, 
sujeito passivo da execução fiscal, sendo, portanto, 
cabível a penhora.

O referido artigo dispõe:

Transfere-se entre vivos a propriedade mediante o registro do 
título translativo no Registro de Imóveis.

E o parágrafo 1º esclarece:

Enquanto não se registrar o título translativo, o alienante 
continua a ser havido como dono do imóvel.

Daí, resta claro que a transferência de propriedade 
de bens imóveis somente se dá com o registro do título 
translativo. Mas a jurisprudência é firme no sentido de 
que deve ser protegido o direito de propriedade de 
terceiro que adquiriu o bem imóvel antes do ajuizamento 
da execução, ainda que o bem não tenha sido registrado 
em cartório.

O Superior Tribunal de Justiça editou a Súmula 84, 
segundo a qual 

é admissível a oposição de embargos de terceiro fundados 
em alegação de posse advinda do compromisso de compra e 
venda de imóvel, ainda que desprovida de registro. 

No caso, o documento de f. 06/07 deixa claro que 
os apelados realmente adquiriram o imóvel atingido pela 
penhora em 1994, muito antes da inscrição do débito 
em dívida ativa, que se deu no ano de 2008 (f. 04 do 
apenso). Assim, considerando que o bem penhorado não 
mais pertencia ao devedor da formação do crédito, resta 
clara a ilegalidade da penhora. Pela mesma razão, não 
há como falar em fraude à execução.

Aliás, o apelante nem sequer impugnou especi-
ficamente o contrato de compra e venda apresentado 
pelos apelados, motivo pelo qual não há razão para 
desconsiderar o referido documento.

O fato é que, pago o preço e exercida a posse do 
imóvel, deve ser protegido o direito pessoal do comprador, 
ainda que o contrato particular não tenha sido levado 
a registro, em homenagem ao princípio da boa-fé, nos 
termos da Súmula 84 do Superior Tribunal de Justiça.

No mais, assiste razão ao apelante quando afirma 
não poder ser responsabilizado pelo pagamento de 
honorários advocatícios.

Isso porque a penhora recaiu sobre o imóvel 
dos apelados, porque os mesmos foram inertes e 
não registraram a transação. Assim, deram causa ao 
ajuizamento da ação, não podendo o exequente ser 
responsabilizado pela desídia dos apelados.

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, 
para excluir a condenação imposta ao recorrente de 
pagamento de honorários advocatícios 

Custas, em 50% pelo apelante; isento, por força 
de lei. O restante ficará a cargo dos apelados, restando 
suspensa a exigibilidade da referida verba ante o disposto 
no art. 1.060/50.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES DÁRCIO LOPARDI MENDES e ANA 
PAULA CAIXETA.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO.

. . .


